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PARECER CEE Nº    : 162/2007                CES             Aprovado em 04-4-2007

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Secretário Municipal da Educação de Rio Claro solicita deste Conselho, pelo Ofício datado em 06 de novembro de 2006, orientação de como proceder com relação aos concluintes do Curso de Pedagogia, Licenciatura Plena, para formação de professores para Educação Infantil, para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental e para Gestão da Unidade Escolar, do Projeto Pedagogia Cidadã, ministrado pelo UNESP de Rio Claro.

A Secretaria Municipal de Educação entende que os concluintes do referido Curso estão habilitados para a docência nos Cursos de Educação Infantil e nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental, mas não estão habilitados para exercer cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola.

O Coordenador do Curso na UNESP tem entendimento contrário, pois afirma que os egressos do Curso estão habilitados para os cargos de direção.

Esta situação tem criado impasse entre a Secretaria Municipal da Educação e os professores concluintes do Curso de Pedagogia Cidadã da UNESP/Rio Claro, através de recursos impetrados por professores insatisfeitos.

Por outro lado, os alunos da UNESP, do Curso regular de Licenciatura Plena em Pedagogia se movimentaram e questionaram que o curso ”Pedagogia Cidadã” não pode ser equiparado ao curso regular e que só os licenciados neste Curso são habilitados nos termos da legislação vigente para ocupar cargos de Diretor e Vice-Diretor.

2. APRECIAÇÃO

O reconhecimento do Curso em pauta com a denominação “Pedagogia, Licenciatura Plena, para a Formação de Professores para Educação Infantil, para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental e para Gestão da Unidade Escolar, do Projeto Pedagogia Cidadã, da UNESP”, se deu pelo Parecer CEE nº 218/2005, em caráter excepcional, “pelo prazo que atenda à diplomação dos alunos ingressantes até a data de validade do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, previstos nas Deliberações CEE nº 12/2001 e CEE nº 33/03”.

A partir da publicação da Deliberação CEE 12/2001, que dispôs sobre Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública, o CEE, gradativamente, foi ampliando a abrangência da Deliberação, primeiramente, estendendo-a a todos os professores em efetivo exercício na rede pública (Del. CEE 33/03), e, posteriormente, apreciando cada Projeto Pedagógico encaminhado em função das diferentes realidades sócio-educacionais existentes no Estado.

Assim, vários projetos apresentados oferecendo, além da formação de professores para as Séries Inicias do Ensino Fundamental, prevista na Del. CEE nº 12/2001, a formação do professor para a Educação Infantil e também para a formação do Gestor Escolar, não originalmente contempladas na Deliberação CEE nº 12/2001, foram aprovados por este Conselho.

No caso específico da UNESP, o Projeto Pedagógico encaminhado para o reconhecimento do Curso, Pedagogia Cidadã, aprovado por este Colegiado, abrange não só a docência para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental e para a Educação Infantil como também para a área da Gestão Escolar, prevista no art. 64 da LDB nº 9394/96.

Em que pese manifestação de descontentamento por parte dos alunos do curso regular de Pedagogia da UNESP, podemos afirmar que os concluintes do Curso Pedagogia Cidadã da UNESP têm direito a atuar na área da Gestão Escolar, podendo ocupar os cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola da Educação Básica, nos sistemas de ensino do Estado de São Paulo.

3. CONCLUSÃO

Responda-se à Secretaria Municipal da Educação de Rio Claro nos termos deste Parecer.

São Paulo, 23 de março de 2.007.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Nelson Callegari, Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de março de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                  Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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